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Relatório da Consulta Pública 
 
 
  

     Projeto “Unidade Industrial da BIOVEGETAL em Alhandra” 
 
 
 
 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do art.º 31.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro 

procedeu-se à Consulta Pública do Projeto “Unidade Industrial da BIOVEGETAL em Alhandra”. 

 
 
2. PERÍODO DE CONSULTA 
 
A Consulta Pública do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) decorreu durante 15 dias úteis de 06 a 26 de 

maio de 2015. 

 
 
3. DOCUMENTOS PUBLICITADOS E LOCAIS DE CONSULTA    
 

 
A documentação completa relativa a esta fase do processo de Avaliação de Impacte Ambiental foi 

disponibilizada para consulta nos seguintes locais:  

 
o Agência Portuguesa do Ambiente. 

 
o Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. 

 
o Câmara Municipal de Vila Franca de Xira. 

 
 

  
O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) esteve disponível para consulta na página da Agência Portuguesa do 

Ambiente em www.apambiente.pt. 
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4. MODALIDADES DE PUBLICITAÇÃO 
 
 

A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental, incluindo o Resumo Não Técnico, foi feita por meio de: 

 
- Afixação de Anúncio na CCDR Lisboa e Vale do Tejo e Câmara Municipal de Vila Franca de Xira; 

 
- Envio de Nota de Imprensa para os Órgãos de Imprensa constantes do Anexo I; 

 
- Envio de ofício circular às entidades constantes no Anexo I. 

 
 
 
5. PROVENIÊNCIA DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 

 
No âmbito da Consulta Pública foram recebidas 5 exposições com a seguinte proveniência: 

 
• Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Regional (DGADR).  

• Gabinete do Chefe do Estado Maior da Força Aérea (EMFA). 

• ANA - Aeroportos de Portugal. 

• Turismo de Portugal, IP. 

• Cidadão, Luís Santos. 

 
 
 
6. ANÁLISE DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS  
 
 

 

A Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Regional (DGADR) refere que na área de 

intervenção do projeto não se desenvolvem estudos, projetos ou ações da competência desta 

entidade. 

No entanto, entendem que dever ser consultada a Direção Regional de Agricultura e Pescas de 

Lisboa e Vale do Tejo, dada a possibilidade de existência de ações da sua competência na área de 

intervenção do projeto. 
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O Gabinete do Chefe do Estado Maior da Força Aérea (EMFA) comunica que a instalação da Empresa 

BIOVEGETAL se encontra abrangida pela Servidão Aeronáutica do Depósito Geral de Material da Força 

Aérea, nomeadamente na Zona C2 “Concordância” com cota de servidão variável de 110,00m a 147,06m. 

Informa, ainda, que o processo de implantação final deverá ser enviado para emissão de parecer por parte 

desta entidade.  

 

A ANA - Aeroportos de Portugal refere que a área onde se localiza o objeto em estudo não está 

abrangida por qualquer servidão aeronáutica civil pelo que não está sujeita às condicionantes a elas 

devidas. 

Este parecer não substitui a necessidade de consulta à Força Aérea Portuguesa. 

 

O Turismo de Portugal IP comunica que da análise da base de dados georreferenciada não se verificam 

a existência de empreendimentos turísticos na proximidade da área de intervenção deste projeto. 

Relativamente ao projeto em análise, referem que este embora não incida sobre áreas especificamente 

destinadas ao uso turístico nos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) em vigor, existem três “espaços 

para turismo” previstos na Carta de Ordenamento do Plano diretor Municipal (PDM) de Vila Franca de Xira 

que se encontram a uma distância considerável desta Unidade Industrial e com um relevo acidentado que 

não permitirá a sua visibilidade.  

A atividade turística do concelho de Vila Franca de Xira não será afetada pela construção do projeto 

sujeito a estudo, sublinhado a relevância para a economia, dos impactes positivos da fase de exploração 

deste projeto ao nível da própria atividade económica e da manutenção de emprego, contribuindo para a 

economia de base local e concelhia. Salientam, ainda, a importância desta Empresa no contexto da 

produção de biocombustíveis a nível nacional contribuindo para atingir os objetivos fixados na Estratégia 

Nacional para a energia 2020. 

Consideram, importante para este setor, a implementação das medidas de minimização e os planos de 

monotorização propostos no EIA. 

Informam, ainda, nada há a opor ao presente projeto. 
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O Cidadão, Luís Santos chama a atenção para alguma irregularidades que detetou no Estudo de Impacte 

Ambiental (EIA). Esta situação é identificada e fundamentada de seguida: 

- Nos documentos em consulta pública consta um contrato celebrado entre a SIMTEJO e a Empresa 

BIOVEGETAL que permite a descarga de águas residuais industriais sem qualquer pré-tratamento na 

ETAR de Alverca;  

- No mesmo contrato, são também apresentados os valores máximos admissíveis à ETAR de Alverca, 

constatando, que os mesmos, não podem ser considerados como uma água residual equiparada a 

doméstica ou terem sido alvo de algum pré-tratamento antes da descarga; 

- A SIMTEJO não pode nem deve receber águas residuais industriais com as características descritas no 

anexo 1, do contrato celebrado entre as duas entidades, pois as mesmas iriam degradar a rede de 

coletores municipais devido á sua elevada acidez e potencial corrosivo, bem como encarecer os custos de 

tratamento e manutenção da ETAR de Alverca, sendo os mesmos custeados pelos contribuintes em geral 

e pelos utilizadores da Simtejo em particular (nos quais está incluído); 

- Chama a atenção para o fato da SIMTEJO não ser um recetor autorizado de resíduos industriais, mas 

uma empresa pública/privada destinada ao tratamento de águas residuais domésticas, conforme decorre 

da análise do documento da SIMTEJO, SA “Regulamento Interno das Condições de Afluência de Águas 

Residuais às Infraestruturas de Saneamento do Sistema Multimunicipal do Tejo e Trancão”, documento 

que apresenta em anexo, onde se verifica que aos demais utilizadores é exigido um pré-tratamento que 

permita a descarga em coletor de uma água residual equiparada a água residual doméstica. 

Neste caso, a SIMTEJO, permite a descarga de águas extramente ácidas e corrosivas com um valor CQO 

13 vezes acima estipulado pelo regulamento, um valor CBO5 15 vezes acima do estipulado pelo 

regulamento e um valor de óleos e gorduras de 5 vezes acima do estipulado pelo regulamento; 
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- A situação e os valores acima descritos introduzem um regime de exceção injustificável, pois para além 

de a SIMTEJO não ter licença para receção e tratamento de águas residuais industriais iguais às 

descritas, está a abrir execução para uma empresa privada que transfere o seu passivo ambiental para 

uma empresa pública a troco de 8Euros/m3, tendo desativado a sua própria Estação de Tratamento de 

Aguas Residuais (ETARI) para poder descarregar a custos irrisórios os seus resíduos industriais num 

sistema público de tratamento de águas; 

- A SIMTEJO, SA ao aceitar receber uma água residual industrial para a qual não tem licença para o efeito 

está a prejudicar não só os contribuidores e utilizadores da Simtejo como a prejudicar o sistema nacional 

de tratamento de resíduos industriais, pois caso a BIOVEGETAL não pretenda pré-tratar os seus efluentes 

industriais os mesmos deveriam ser encaminhados de acordo com a lei para um dos dois CIRVER criados 

e devidamente licenciado para a recepção e tratamento de águas residuais industriais; 

- Acresce, ainda, o fato de esta situação introduzir um fator de concorrência desleal entre a BIOVEGETAL 

e as demais empresas de biodiesel que existem em Portugal e que assumem os seus custos ambientais 

com o pré-tratamento das suas águas residuais ou o seu encaminhamento para destinatário devidamente 

autorizado (CIRVER). 

Pelas razões acima descritas solicita que seja analisado o processo utilizado por esta empresa, e que 

deveria ser reprovada esta prática, que do seu ponto de vista considera pouco ética e sancionada a 

empresa SIMTEJO por receção ilegal de águas residuais para as quais não possui autorização. 

Caso, esta excepção continue, permitirá que todos os contratos celebrados pela SIMTEJO com outras 

indústrias deverão ser também analisados pela APA e/ou IGAMAOT para verificar se existem mais 

situações ilegais contratualizadas. 
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7. CONCLUSÃO  
 

 

 
Embora não se tenha verificado a existência de oposição ao projeto foram identificadas e referidas algumas, 

recomendações, nomeadamente: 

 

� Não permitir o encaminhamento das águas residuais industriais da empresa sem pré-tratamento 

para a ETAR. 

�  Apresentar o Layout final para pronúncia ao Gabinete do Estado Maior da Força Aérea uma vez 

que a área se encontra abrangida pela Servidão Aeronáutica do Depósito Geral de Material da 

Força Aérea. 

� Cumprir as medidas de minimização e planos de monitorização previstos no EIA. 
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ANEXO I 

 
 
 
 
 
 
 

• Lista de Entidades convidadas a participar na Consulta Pública 
 
 
 

• Lista de Órgãos de Imprensa convidados a participar na divulgação da Consulta Pública 
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  . Lista de Entidades  
 

 
 

 
 

NOME 
 

Junta de Freguesia de Alhandra 
 Praça 7 de Março, 20 
 2600-513 ALHANDRA  
 
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira 
Praça Afonso de Albuquerque, n.º 2 
2600-093 VILA FRANCA DE XIRA 
 
Liga para a Proteção da Natureza - LPN 
Estrada do Calhariz de Benfica, 187 
1500- 124 LISBOA 
 
Grupo de Estudos do Ordenamento do Território e Ambiente - GEOTA 
Travessa Moinho de Vento, 17-c/v Dtª 
1200-727 LISBOA 
 
Secretariado Nacional da Associação Nacional de Conservação da Natureza – QUERCUS 
Centro associativo do Calhau 
Parque Florestal de Monsanto 
1500-045 LISBOA 
 
Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente - CPADA 
Rua Bernardo Lima, 35, 2.º B 
1150-075 LISBOA 
 
Sociedade Portuguesa de Ecologia – SPECO 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 
Edifício C4 – 4.º Piso – Campo Grande 
1749-016 LISBOA 
Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves – SPEA 
Avenida João Crisóstomo, n.º 18 - 4.º Dto. 
1000-179 Lisboa 

Associação Nacional de Municípios Portugueses – ANMP 
Av.ª Elias Garcia, 7 – 1.º 
1000-146 LISBOA 

EMFA – Estado Maior da Força Aérea 
Av. Leite de Vasconcelos – Alfragide 
2724-506 AMADORA 

ANA, Aeroportos de Portugal 
Rua D Edifício 120 aeroporto de Lisboa 
1700-008 Lisboa 
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NOME 

 
DGADR – Direção geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
Av. Afonso Costa, 3   
1949-002 LISBOA 

DRAP Centro 
Rua Amato Lusitano, Lote 3 
6000-150 CASTELO BRANCO 
 
Turismo de Portugal, IP 
Rua Ivone Silva, Lote 6 
1050-124 LISBOA 
 
SEPNA 
Largo do Carmo 
1200-092 LISBOA 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

 
Relatório de Consulta Pública 
Projeto “Unidade Industrial da BIOVEGETAL em Alhandra” 
 
 

 
 
   . Lista de Órgãos de Imprensa 

 
 

 
NOME 

 

 
MORADA 

 
LOCALIDADE 

Redação do Correio da Manhã 
  

Av.ª João Crisóstomo, 72  1069-043 LISBOA 

Redação do Jornal de Notícias 
 

Rua Gonçalo Cristóvão, 195-219 4049-011 PORTO  

Redação da Rádio Renascença 
 

Rua Ivens, 14 1200-227 LISBOA 

Redação RDP 
Antena 1 

Av.ª Marechal Gomes da Costa, 37 1800-255 LISBOA 

Redação da T.S.F. Rádio Jornal A/c Sr. José Milheiro  
 Rua 3 da Matinha – Edifício Altejo – 
Piso 3 – Sala 301 

1900 LISBOA 

Redação da Rádio Comercial 
 
 

Rua Sampaio Pina, 24 / 6 1070-249 LISBOA 

Redação do Jornal “O Expresso” 
 
 

Edifício S. Francisco de Sales 
Rua Calvet de Magalhães, 242 

2770-022 PAÇO 
DE ARCOS 

Redação do Jornal Semanário Sol 
 

Rua de São Nicolau, 120 – 5.º 1100-550 LISBOA 

Redação do Jornal Público 
 

Rua Viriato, 13 1069-315 LISBOA 

Redação do Diário de Notícias 
 
 

Av.ª da Liberdade, 266 1200 LISBOA 

Redação da Agência Lusa 
 
 

Rua Dr. João Couto 
Lote C – Apartado 4292 

1507 LISBOA 
CODEX 

Redação da RTP 
 

Av.ª Marechal Gomes da Costa, 37 1849-030 LISBOA 

Redação da SIC 
 

Estrada da Outurela, 119 
Carnaxide  
 

2795 LINDA-A-
VELHA 

Redação da TVI Rua Mário Castelhano, 40 
Queluz de Baixo 

2745 QUELUZ 
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